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RESUMO 

 
Nas últimas décadas as questões que envolvem o meio ambiente têm sido bastante 

discutidas, onde isso se dar em função dos diversos impactos que tem acometido 

diariamente a Terra. Tais impactos que atingem tanto a população como o meio 

ambiente, proporcionou a criação de uma série de dispositivos legais que tem como 

finalidade assegurar a proteção do meio ambiente. Diante disso, o objetivo do 

presente estudo foi avaliar por meio da análise de dados georreferenciadas, a situação 

das áreas rurais cadastradas na plataforma do sistema do Cadastro Ambiental Rural 

(CAR) e conformidade, desses registros, com a ocupação da terra, com ênfase na 

região do alto rio Corrente no Estado do Piauí. A pesquisa foi realizada na região do 

alto rio Corrente na cidade de Corrente-PI. Para que a pesquisa fosse realizada, fez-

se uma busca na plataforma do Sistema Nacional do Cadastro Ambiental Rural 

(SICAR), sendo que os dados coletados tiveram como intuito confecção dos mapas 

temáticos da área de estudo bem como para comparar os dados disponibilizado pelo 

SICAR com a realidade disponível e mostrada a quem deseja conhecer as 

informações dos terrenos cadastrados. Com isso, os resultados demostraram que os 

cadastros dos imóveis rurais da região do alto do rio na plataforma do SICAR possuem 

muitos erros e incoerências. Fato este que demonstrou a ineficiência e 

irresponsabilidade do técnico tanto pela coleta de dados como do cadastro dos 

imóveis CAR. Portanto, pensou-se em algumas medidas a fim solucionar os erros 

encontrados. Sendo uma das medidas a melhoria na plataforma do SICAR a fim que 

não seja possível o cadastro de dados com erros. 

 

Palavras-chave: Dispositivos legais. Zona rural. Meio ambiente.  
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ABSTRACT 

 

In recent decades, issues involving the environment have been widely discussed, 
where this is due to the various impacts that have affected the Earth daily. Such 
impacts that affect both the population and the environment, led to the creation of a 
series of legal provisions that aim to ensure the protection of the environment. 
Therefore, the objective of the present study was to evaluate, through the analysis of 
georeferenced data, the situation of the rural areas registered in the platform of the 
Rural Environmental Registry (CAR) system and compliance, of these records, with 
the occupation of the land, with emphasis on the Upper Corrente River region in the 
State of Piauí. The research was carried out in the upper Corrente river region in the 
city of Corrente-PI. In order for the research to be carried out, a search was carried out 
on the platform of the National Rural Environmental Registry (SICAR), and the data 
collected were intended to make thematic maps of the study area as well as to compare 
the data provided by SICAR. with the reality available and shown to those who want to 
know the information of the registered lands. With this, the results showed that the 
records of rural properties in the upper river region on the SICAR platform have many 
errors and inconsistencies. This fact demonstrated the technician's inefficiency and 
irresponsibility both for data collection and for registering CAR properties. Therefore, 
some measures were considered in order to solve the errors found. One of the 
measures being the improvement in the SICAR platform so that it is not possible to 
register data with errors. 
Keywords: Legal provisions. Countryside. Environment. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas as questões que envolvem o meio ambiente têm sido 

bastante discutidas, não só no Brasil, mas também em vários lugares do mundo.  

Onde os diversos temas voltados para essa área têm se tornado o centro de muitas 

discussões na sociedade, isso em decorrência aos diversos impactos que tem 

acometido diariamente a terra.  

Neste contexto, é importante ressaltar que as maiores preocupações são 

voltadas a resolver ou minimizar os problemas que afetam a população e o meio 

ambiente. No qual dentre os vários impactos vale destacar os grandes desastres 

naturais, a perda da qualidade dos recursos hídricos e do solo, do ar, dentre vários 

outros fatores. 

Estes problemas que atingem a população e o meio ambiente de forma direta 

e indireta, proporcionou a criação de uma série de dispositivos legais. Na qual 

estabelecem quais são as diretrizes e objetivos voltados para a proteção dos recursos 

naturais, bem como o uso racional dos mesmos, sendo estes indispensáveis tanto 

para o presente quanto para as futuras gerações. 

Assim, dentre os vários instrumentos criados, como forma de estabelecer o 

monitoramento e diretrizes para o controle do desmatamento provocados por 

queimadas e supressão vegetal, bem como forma de planejamento ambiental em 

áreas rurais, surge o Cadastro Ambiental Rural (CAR). Instrumento que foi criado pelo 

Novo Código Florestal e está expresso na Lei nº 12.651/2012, no âmbito do Sistema 

Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente (SINIMA) (BRASIL, 2012). 

Segundo Couto (2017), o CAR surgiu como um instrumento para analisar o 

processo de regularização ambiental de propriedades e posses rurais, já que consiste 

no levantamento de informações georreferenciadas do imóvel, com delimitação de 

Áreas de Proteção Ambiental (APA), Reserva Legal (RL) e remanescentes de 

vegetação nativa. 

Ainda conforme o autor, o CAR tem como objetivo traçar um mapa digital, no 

qual são calculados os valores da área para o diagnóstico ambiental, visando subsidiar 

os órgãos públicos com informações necessárias para promover o planejamento 

ambiental, monitoramento e combate ao desmatamento. 
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Atualmente o CAR tem se tornado indispensável para o monitoramento dos 

imóveis rurais. Esse sistema eletrônico, utilizado na plataforma digital, torna-se uma 

ferramenta hábil e de extrema importância. Todavia, com o passar dos anos, as 

atualizações do próprio Código Florestal e com as mudanças das legislações 

ambientais, a plataforma de dados utilizada para a consulta das propriedades, ainda 

possui algumas limitações que há torna incompleta, e assim permite que abra espaço 

para que proprietários dos imóveis rurais e outros interessados duvidem da eficiência 

real dos resultados amostrados. 

Assim, Neto e Melo (2016), ressaltam que após analisar a importância desse 

cadastro, observou que sua implantação enfrenta uma série de dificuldades, como a 

falta de recursos financeiros e humanos nos órgãos federais, a carência e o 

desencontro de informações, que gera resistência dos produtores à adesão do 

cadastro. E para agravar essa situação, verifica-se a ocorrência de mudanças 

frequentes na legislação ambiental das três esferas de governo - municipal, estadual 

e federal. 

Visto isto, o objetivo do presente estudo foi avaliar por meio da análise de dados 

georreferenciadas, a situação das áreas rurais cadastradas na plataforma do sistema 

do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e conformidade, desses registros, com a 

ocupação da terra, com ênfase na região do alto rio Corrente no Estado do Piauí.  

 

2 METODOLOGIA 

 

2. 1 Área de estudo 

 

A pesquisa foi realizada na região do alto rio Corrente e está localizada a 

cerca de 30 quilômetros de distância do perímetro urbano do município de Corrente-

PI, que se localiza na microrregião do extremo Sul do Estado do Piauí, a uma latitude 

de 10º 26’ 36” S e a uma longitude de 45º 09’ 44” O (IBGE, 2010). O município possui 

uma elevação de 443.00 metros acima do nível do mar e contém um território de 

aproximadamente 3.048, 447 quilômetros quadrados, compreendendo uma 

população estimada de 26.771 habitantes, sendo destes, população urbana e 

população rural (IBGE, 2021). 
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 O alto rio Corrente se encontra a uma altitude de 860 m. O clima é 

caracterizado como tropical subúmido quente, com duração do período seco de cinco 

meses (NASCIMENTO, 2016). 

Mapa 1- Localização espacial da área de estudo.  

Fonte: ROCHA (2022). 

 

É importante salientar que nesse perímetro estão localizadas as principais 

nascentes que abastecem e formam o rio Corrente, estando estas nas localidades 

rurais e próximas a encostas de morros. Sendo assim, a proteção das Áreas de 

Preservação Permanente (APP), se tornam de extrema importância, uma vez que isto 

é possível através do monitoramento realizado pelo Cadastro Ambiental (CAR) nas 

localidades. 

 

2.3 Procedimentos metodológicos 

 

Para atingir o objetivo proposto o trabalho foi dividido em três etapas, isto com 

intuito de melhor organizar os procedimentos. Dessa forma, a primeira etapa se deu 

por meio da realização de uma revisão detalhada dos assuntos contidos na literatura 

sobre possíveis áreas de investigação para tal temática do estudo. Nesta foi feita ainda 

a escolha da área de estudo, sendo essa a região do alto rio Corrente. A escolha 



14 
 

dessa área se deu a partir do momento em que se considerou como de grande 

relevância para o meio ambiente, bem como para a manutenção do rio que desagua 

no município de Corrente e outras regiões. É também nessa região que se encontra 

as principais nascentes já catalogadas, que na qual constituem a bacia do rio em 

questão. Já a segunda etapa consistiu na aquisição dos dados do CAR, utilizando a 

plataforma onde é cadastrado todos os dados das áreas rurais, disponibilizado de 

forma gratuita e aberta a quem deseja adentrar as informações cadastrais dos 

imóveis, e por fim, na terceira etapa foi realizada a confecção de mapas temáticos da 

área de estudo para então serem avaliados, na oportunidade realizou-se ainda a 

análise de dados, bem como a comparação destes com outros estudos como mostra 

os tópicos a seguir. 

É importante ressaltar que essa pesquisa é de carácter exploratório, qualitativa 

e descritiva, no qual tem como intuito identificar, organizar e interpretar as informações 

da forma mais clara possível. Diante disso, Rocha (2021), destaca que a pesquisa 

qualitativa é a mais apropriada para este tipo de estudo, pois visa “organizar e 

interpretar os dados, atribuindo significados e significação''. 

 

2.3.1 Aquisição dos dados do CAR 

 

Tendo a área de pesquisa definida, deu-se a necessidade de obtenção de 

dados importantes para o embasamento dos resultados a serem obtidos. No qual para 

a obtenção dos dados na área de estudo, foi necessário buscar por informações 

importantes de tudo o que foi informado e cadastrado na plataforma do Sistema 

Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR). 

Assim, é relevante ressaltar que o SICAR apresenta uma série de informações 

com registros de milhares de áreas rurais de todo o Brasil. Esses dados podem conter, 

tamanho total da área do imóvel, estado que está localizado, tamanho de área de 

APP, hidrografia e mais uma série de informações, que tornam essas áreas um 

ambiente importante, possibilitando assim uma proteção efetiva de determinados 

ambientes e monitoramento de práticas que possam provocar a deterioração de 

determinados locais, como por exemplo das Áreas de Preservação Permanente 

(APP’s), encostas de morros, entre outras. 
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A plataforma é um programa aberto e gratuito de âmbito nacional, onde todas 

as áreas podem ser encontradas através de uma simples de busca da internet. Porém 

possuem alguns Estados brasileiros que possuem seu sistema próprio de cadastro, 

mas dessa mesma forma pode ser encontrado dados no SICAR, pois trata-se de 

dados conjugados no qual é possível encontrar informações referentes a esses locais, 

mesmo possuindo seu sistema próprio de cadastro das áreas dos imóveis. 

 Na (figura 01), mostra quais são esses estados na qual possuem Sistemas 

próprios ou Módulo de Cadastro do SICAR com receptor estadual. Por possuírem um 

sistema próprio, os cadastros necessitam efetuar integração dos dados estaduais com 

a base do SICAR para a emissão do “Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no CAR”, 

documento que comprova ao proprietário/possuidor a efetivação da inscrição no 

SICAR. 

 

Quadro 01: Estados integrantes da plataforma SICAR e os que possuem sistema próprio de cadastro 

de imóvel rural. 

ESTADOS SICAR 
SISTEMA PRÓPRIO – 

INTEGRADO 

SISTEMA PRÓPRIO -  

EM INTEGRAÇÃO 

Acre X   

Amapá X   

Amazona X   

Pará   X 

Rondônia   X  

Roraima X   

Tocantins  X  

Alagoas X   

Bahia  X  

Ceará X   
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Maranhão X   

Paraiba  X   

Pernambuco X   

Piauí X   

Rio Grande do Norte X   

Sergipe X   

Distrito Federal X   

Goiás  X   

Mato Grosso do Sul   X 

Mato Grosso X   

Espirito Santo    X 

Minas Gerais   X  

Rio de Janeiro X   

São Paulo  X  

Paraná  X   

Rio Grande do Sul X   

Santa Catarina  X   

Fonte: SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO (SFB), 2022. 

 

Contudo, visto que o Estado do Piauí não possui seu próprio sistema, a 

observação da área que envolve a pesquisa, bem como a delimitação da mesma, 

tendo como finalidade interpretar os dados dos imóveis cadastrados, foi feita utilizando 

a plataforma digital do SICAR. Onde foi possível acessar um mapa interativo com os 

dados do CAR, no qual este acesso pode ser realizado por Unidade Federativa (UF) 
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e por município (Figura 02). Dessa forma, foi possível acessar informações sobre o 

total de imóveis e a área cadastrada, adesões ao Programa de Regularização 

Ambiental (PRA), total de RL a regularizar, total de APP a recompor e áreas de uso 

restrito a regularizar (FLORESTAL BRASIL, 2022). Com isso, através do uso dessa 

plataforma, foi possível identificar quantos imóveis foram cadastrados e como foi 

apresentado a delimitação dos mesmos na região do alto do rio corrente. 

 

Figura 01: Layout da plataforma SICAR. 

  

Fonte: SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO (SFB), 2022. 

 

Ainda na plataforma do SICAR, foi possível encontrar dados de todas as áreas 

cadastradas. Isso foi possível através do link de acesso 

https://www.car.gov.br/publico/imoveis/index, onde a plataforma possui um arquivo 

contendo todas as informações coletadas de cada região e de cada cidade, bem como 

apresenta um mapa interativo, onde é possível ter acesso a todas as regiões e áreas 

cadastradas. Em se tratando dos dados vetoriais do CAR estes também estão 

disponíveis no SICAR, que integra as informações gerenciadas em nível estadual, 

para todo o Brasil, mediante consulta por Unidade Federativa e posteriormente, 

Município (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2019).  

Assim, através desse arquivo foi possível saber se a plataforma está em 

conformidade com o que é especificado nas pastas, contendo os arquivos na qual 

possui todos os dados cadastrados das áreas rurais da região em questão. Onde isto 

https://www.car.gov.br/publico/imoveis/index
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foi possível comparando os dados da área de estudo (Figura 03), com os mapas dos 

imóveis rurais. 

 

Figura 02: Banco de dados dos imóveis cadastrados por Estado e cidade. 

 

Fonte: SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO (SFB), 2022. 

 

  É importante destacar que geralmente tanto a coleta de dados como o cadastro 

destes na plataforma do SICAR é feito por profissionais técnicos, como é o caso da 

área de estudo em questão. No entanto, existem áreas em que essa responsabilidade 

de coleta de dados e cadastro no sistema fica por conta dos órgãos federais, 

considerados como casos excepcionais.  

 

2.3.2 Aquisição das imagens (Mapas) 

 

   Após selecionar a área adequada, com características importantes a serem 

destacadas, foi necessário a obtenção de imagens espaciais dessa região. No qual 

para isto foi realizada a princípio o download do banco de dados da área de estudo 
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disponibilizada na plataforma do SICAR. Os dados estão disponíveis em duas 

versões, uma é no formato shapefile e o outro no formato xls Micosoft Office Excel. E 

foi através desse banco de dados, que foi possível saber todas as informações 

coletadas a partir do momento que se faz o cadastro dos imóveis. 

Os dados estão em formato shapefile com Sistema de Projeção Geográfica e 

Datum SIRGAS 2000 (Figura 04). No qual foi possível desta forma fazer o download 

das áreas declaradas no CAR como: Área do Imóvel, ÁPP (Área de Altitude superior 

a 1800m, Área Declividade maior que 45°, Área Topo de Morro, Nascente Olho 

D'Água, Banhado, Borda de Chapada, Manguezal, Restinga), Reserva Legal, Área 

Consolidada, Área de Pousio, Hidrografia, Servidão Administrativa e Uso Restrito 

(OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2019).  

 

Figura 03: Banco de dados em formato shapefile. 

 

Fonte: SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO (SFB), 2022. 

 

Na plataforma do SICAR, também foi possível encontrar dados de cada imóvel 

cadastrado. Isso foi feito através de uma planilha do EXCEL, disponibilizada para 

download (Figura 05). Nessa planilha foi possível encontrar tudo sobre cada área rural 
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e está subdividida em: Codificação do CAR, Tamanho da Área Declarada, Unidade 

Federativa, Município, Modulo Fiscal, Tipo de Imóvel, Situação e Condição. 

 

Figura 04: Banco de dados em formato Excel. 

 

Fonte: SERVIÇO FLORESTAL BRASILEIRO (SFB), 2022. 

. 

Após download dos dados foi necessário o uso de técnicas adequadas e 

programas de georrefenciamento disponíveis, para confecção das imagens da região 

delimitada. Para a coleta de imagens, foi utilizado os programas abertos e gratuitos 

utilizados para atividades de georreferenciamento, sendo eles o OpenLayers e o 

QuickMapServices. O OpenLayers implementa uma API Java Script, que ainda está 

em desenvolvimento. Que permite a construção de aplicações geográficas, 

possibilitando desenvolver softwares com recursos e funcionalidades comparáveis ao 

Google Maps ou ao MSN Messenger Virtual Earth. 

Com o uso do OpenLayers torna-se possível disponibilizar na aplicação 

funcionalidades básicas para criar mapas na Web oferecendo recursos para organizar 

os mapas em várias camadas, ajustar o zoom, passar parâmetros ao construtor do 

mapa, entre outros (SOUZA et al., 2013). 
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Já o plugin QuickMapServices possibilita, entre outras coisas, que se adicione 

uma camada web (mapas online) a um projeto do QGIS. Estas camadas provêm de 

serviços online de mapeamento, como Google Earth, Google Maps, OpenStreetMap, 

entre outros (CLICKGEL, 2020). 

Além de serem usados para a delimitação da área de estudos, os dados 

baixados no formato shapefile foram utilizados também para a confecção de dois 

mapas temáticos da área de estudo, no intuito de obter os resultados da pesquisa. 

Para isto, utilizou-se ainda o programa o Software QGIS Desktop versão 3.16.11, no 

qual teve como fonte de dados a base cartográfica do IBGE na versão de 2021, sendo 

em escala 1/250.000, a base de dados do SICAR 2021 e também a base cartográfica 

de 2007 do plano diretor Corrente- PI.  

Assim, é importante mencionar que por se tratar de uma pesquisa utilizando 

apenas imagens de satélites, utilizando apenas programas computadorizados, não se 

fez necessário a realização da visita in loco, isso porque todos os dados a serem 

utilizados no trabalho pôde ser encontrado em bancos de dados disponibilizados na 

internet de forma gratuita e aberta a qualquer tipo de usuário e destinado para as mais 

diferentes utilidades. 

Vale ressaltar que nesse estudo nem as propriedades e nem os proprietários 

serão identificados, por questões de ética. Assim, como o levantamento de 

coordenadas e dados espaciais serão utilizados apenas para conferência e 

comparação com os dados dos imóveis rurais apresentados no banco de dados da 

plataforma do SICAR disponibilizado na internet com livre acesso. 

Posterior a todos estes procedimentos foi realizada a análise dos dados 

levantados com a pesquisa, no qual teve como principal finalidade identificar falhas 

por meio da comparação dos dados disponibilizados na plataforma do SICAR com os 

mapas confeccionados a partir destes mesmos dados, visando ainda saber se estes 

estão em conformidade com a ocupação da terra na região do alto rio Corrente no 

Estado do Piauí.   
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 Após a elaboração e análises dos mapas foi possível observar algumas 

irregularidades nos dados disponibilizados na plataforma do Sistema Nacional de 

Cadastro Ambiental Rural (SICAR) no que diz respeito ao Cadastro Ambiental Rural 

(CAR) de muitos imóveis rurais na região do alto do rio corrente, conforme mostra o 

mapa 2.   

Mapa 2- Mapa das propriedades rurais do alto curso da bacia do rio Corrente 

 
Fonte: Elaboração Richardsson Mendes Dias (2022). 

 

Ao observar o mapa 1, uma das primeiras irregularidades que mais chamou a 

atenção foi em relação às nascentes identificadas no CAR da região do alto do rio 

Corrente, onde conforme mostra o mapa apenas nove nascentes foram cadastradas, 

sendo que três delas sequer estão interligadas com a bacia hidrográfica. Observou-

se ainda que, dentro da área de estudo delimitada e que possui imóveis rurais, cerca 

de 47 nascentes não foram identificadas. 
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Como visto, das nascentes que foram identificadas três não estão interligadas 

a hidrografia, no entanto, conforme o inciso XVII do art.3º da lei nº 12.651/2012 do 

Novo Código Florestal que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa mostra que 

nascente é o “afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá 

início a um curso d'água” (BRASIL, 2012). 

Contudo, acredita-se que ao invés de nascente como mostra os dados do CAR, 

o que pode ter sido encontrado no local seja um olho d'água, que se difere da nascente 

devido ser afloramento natural do lençol freático, porém intermitente. Entretanto, nota-

se que esta irregularidade evidencia a ineficiência dos técnicos tanto na coleta dos 

dados como no cadastramento das informações na plataforma do SICAR.  

Todavia, a correta identificação e cadastramento das nascentes no SICAR são 

de grande relevância, uma vez que as nascentes são essenciais para o abastecimento 

dos corpos d'água e manutenção dos ecossistemas aquáticos, possibilitando também 

que as áreas no entorno dessas nascentes ou corpos d’água sejam preservadas ou 

recuperadas, caso já esteja sofrendo danos. De acordo Coutinho et al. (2018), 

identificar onde estão localizadas as nascentes em uma bacia hidrográfica em âmbito 

do município e do imóvel rural é de extrema importância, uma vez que isto possibilita 

prevenção contra possíveis riscos e contribui para a recuperação da vegetação nativa. 

 Outra falha encontrada está relacionada a área de vereda que aparece na 

legenda do mapa 2, onde os dados da mesma estão disponíveis no Sistema do 

SICAR, porém quando estes são jogados no Software QGIS, as áreas de veredas não 

aparecem no mapa. Isto mostra que as áreas de veredas na região do alto do rio 

Corrente não foram identificadas pelo técnico responsável pela coleta de dados. Pois, 

por se tratar de uma área que contempla uma bacia hidrográfica a presença de áreas 

de veredas costuma ser bastante abrangente. 

 Já no que diz respeito às Áreas de Preservação Permanente (APP), é possível 

observar no mapa 2 que muitas áreas que deveriam ser de APP não foram 

identificadas. Nota-se ainda a presença de algumas áreas dos imóveis dentro do 

perímetro que deveria ser de APP, o que demonstra mais uma irregularidade, pois nas 

margens de qualquer curso d’água deve-se manter a APP a largura do curso d’água. 

 Visto que muitas das APP 's não foram identificadas, é importante destacar que 

tais áreas são de grande relevância, pois elas colaboram para proteção dos recursos 
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hídricos, auxilia na manutenção da flora e fauna dentre vários outros benefícios que 

podem ser proporcionados ao meio.  

 Assim, a Lei n° 12.651/12, define APP em seu o inciso II, do art.2° como sendo: 

 
Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função 
ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações 
humanas (BRASIL, 2012). 
 

Visto isto, há uma possibilidade de que estas áreas de APP não identificadas 

possa ser devido a não coleta de dados na área por parte do técnico responsável ou 

a possível supressão da vegetação no local. Isto implica em mais uma irregularidade 

já que a vegetação presente na área de APP deve ser mantida pelo proprietário do 

imóvel, onde em caso de supressão desta fica sob a responsabilidade do proprietário 

a recomposição da vegetação na área danificada como mostra o art.7° e o parágrafo 

1°§ da Lei n° 12.651/12(BRASIL, 2012). 

Além das irregularidades já mencionadas, outro presente no mapa está 

relacionado a algumas áreas de imóveis rurais  que foram identificadas dentro da 

malha urbana. No qual foi possível observar ainda que nestas mesmas áreas a 

presença de APP é quase que ausente, fato este que pode ter ocorrido devido a área 

cadastrada estar próxima ao perímetro urbano, o que propicia a ação antrópica no 

local. 

O mapa mostra ainda que muitas áreas de vegetação nativa foram 

identificadas, porém em algumas áreas dos imóveis rurais não foram identificadas 

este tipo de vegetação, no entanto, deveriam ter sido já que muitas dessas estão em 

áreas de APP e de nascentes. Tal fato também pode estar relacionado com a 

intervenção antrópica no local. O que por lei não é permitido, exceto quando a 

intervenção ou supressão de vegetação nativa da APP ocorre “nas hipóteses de 

utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental” como previsto no 

art.8º da Lei n° 12.651/12(BRASIL, 2012).  

Com base nisto, vale destacar que a vegetação nativa é de fundamental 

importância para o meio ambiente, pois propicia a qualidade do ar, solo, da água, 

protege as nascentes, contribui para a manutenção dos ecossistemas dentre vários 

outros aspectos (CERQUEIRA et al., 2021). 
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Para as áreas de reserva legal, foi possível observar que muitas foram 

identificadas e cadastradas no SICAR. No caso da irregularidade, esta não está 

relacionada à plataforma, mas sim ao tamanho de algumas áreas identificadas no 

mapa. Onde é de conhecimento que em todo imóvel rural deve manter uma área de 

reserva legal, onde está deve conter percentuais mínimos em relação ao tamanho 

como presente no art.12° da Lei n° 12.651/12(BRASIL, 2012). 

 

Art. 12º. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação 
nativa, a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre 
as Áreas de Preservação Permanente, observados os seguintes percentuais 
mínimos em relação à área do imóvel:  
 

I - localizado na Amazônia Legal:  
a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas;  
b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado;  
c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais;  
II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento) (BRASIL, 
2012). 
 

Já em relação às áreas consolidadas e de pousio, estas foram identificadas 

como mostra o mapa 2. No entanto, algumas áreas não foram identificadas e estão 

no banco de dados do SICAR como, por exemplo, as áreas de uso restrito, borda de 

chapada, áreas de declividade maior que 45° e área de altitude superior a 1800m. Já 

a área de topo de morro, esta também foi identificada, porém se apresenta em 

pequena proporção no mapa. Entretanto, devido a área possuir uma altitude de 860 

m, acredita-se que as áreas de topo de morro sejam mais abrangentes na região do 

alto do rio corrente. 

 Outra grande irregularidade identificada, que pode ser observada no mapa 3, é 

a sobreposição de muitas áreas dos imóveis rurais com outras áreas. As falhas em 

relação à sobreposição são constantes no sistema do SICAR, não somente para este 

estudo, mas em áreas que também já foram feitas pesquisas para diagnosticar os 

erros no sistema. 
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Mapa 3 -Mapa de sobreposição da área de estudo. 

 

Fonte: Elaboração Richardsson Mendes Dias (2022). 

 

Com isto, observou-se em uma pesquisa feita por Barros e Barcelos (2019) que 

no Estado do Pará foi constatado as seguintes informações sobre a sobreposição: 

 

Dos mais de 150 mil registros do CAR paraense analisados pela Pública, ao 
menos 108 mil apresentam alguma sobreposição com outros imóveis rurais; 
no total, a reportagem identificou quase 240 mil áreas de sobreposição, que 
somam mais de 14 milhões de hectares. A pesquisa revela também que em 
48 mil cadastros as sobreposições preenchem mais de 100% do imóvel rural, 
o que significa que diversos registros incidem sobre o mesmo imóvel 
(BARROS; BARCELOS, 2016).  

 

Além das irregularidades já destacadas no CAR dos imóveis rurais da região 

do alto do rio corrente, vale destacar aqui outras irregularidades não no sistema, mas 

sim na área pesquisada. Como é possível observar nos dois mapas, muitas áreas dos 

imóveis estão muito próximas ou até mesmo dentro de curso d'água, alguns 

contemplam na sua área as nascentes e de APP, o que não é correto já que estas 

são áreas deveriam ser protegidas por lei.  
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A partir disso, nota-se a importância do cadastramento correto dos imóveis 

rurais no sistema do SICAR, visto que nele pode-se ter dados da situação da área e 

se esta necessita de intervenção em relação à proteção das áreas protegidas por lei. 

Contudo, foi possível observar com esta pesquisa que a plataforma do SICAR 

possui muitos erros nos cadastros dos imóveis da região do alto do rio Corrente. Fato 

este, que demonstra a ineficiência e irresponsabilidade do técnico responsável tanto 

pela coleta de dados como do cadastro dos imóveis no CAR. Vale ressaltar ainda que 

a própria plataforma do SICAR deixa muita a desejar, pois esta tem permitido o 

cadastro de muitas informações inconsistentes e que não demonstram a realidade do 

local. 

Em um estudo realizado por Lopes et al. (2018) também foi possível observar 

inconsistências no sistema, sendo uma delas a sobreposição de imóveis rurais. O 

autor ainda destaca que “estes problemas sejam de ordem financeira, técnica e de 

gestão” e que a falta de profissionais habilitados tem causado a introdução de dados 

incorretos e de pouca qualidade. 

 
Embora a necessidade de um profissional da área não seja exigida, as 
legislações que incidem sobre o CAR requerem informações precisas e 
técnicas que não é de fácil compreensão para manipulação. Ainda assim, 
somam-se às questões de manipulação de plataformas, acesso a rede de 
internet e registro de informações ecológicas e técnicas do processo (LOPES 
et al., 2018).  

 

 Assim, visto que muitas irregularidades foram encontradas no cadastro de 

imóveis rurais da região do alto do rio corrente, foram elaboradas algumas medidas 

de solução para os erros encontrados no CAR e no próprio sistema do SICAR, 

conforme mostra o quadro 1. 

 

Quadro 1. Possíveis medidas de solução para os erros no CAR dos imóveis rurais da região do alto 

do rio corrente. 

QUANTIDADE MEDIDAS 

1 
Melhoria na plataforma do SICAR a fim que não seja possível 
o cadastro de dados com erros. 

2 
Nova coleta dos dados, bem como novo cadastramento 
destes. 

3 
Presença de um profissional habilitado com formação na área 
ambiental, visto a complexidade que se exige o cadastro. 
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4 Maior rigor no uso de equipamentos de navegação. 

5 Fiscalização e monitoramento dos dados. 

 

Fonte: Autor (2022). 

 

Essas sugestões surgem como uma alternativa de melhoria do próprio sistema 

federal do CAR. Sugestões essas que poderiam ser postas em pratica, com intuito de 

confiabilidade dos dados cadastrais, bem como um banco de dados mais completo e 

que satisfazem os interesses de quem deseja buscar as informações das áreas dos 

imóveis cadastrados. Possibilitando assim que áreas cadastradas consistam em um 

banco de dados confiáveis e dentro de todas as regularidades e conformidades da lei.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir dos dados obtidos e analisados neste estudo, pode-se concluir que os 

cadastros dos imóveis rurais da região do alto do rio na plataforma do Sistema 

Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR) possuem muitos erros e incoerências. 

Pois, com base nos mapas obtidos com os dados disponibilizados pelo SICAR, 

constou-se que das 47 nascentes presentes na área de estudo delimitada somente 

nove foram identificadas, no qual três delas não possuem vínculo com a bacia 

hidrográfica. 

Observou-se ainda com a pesquisa que muitos dos dados disponibilizados pelo 

SICAR para a confecção dos mapas não aparecem no mapa quando colocados no 

programa Software QGIS. Onde os dados que não aparecem foram os seguintes: 

vereda, áreas de uso restrito, borda de chapada, áreas de declividade maior que 45° 

e área de altitude superior a 1800 m². 

O estudo mostra ainda que muitas das Áreas de Preservação Permanente 

(APP), não foram identificadas e que algumas áreas dos imóveis estão dentro do 

perímetro que deveria ser de APP, apresentando-se como mais uma irregularidade, 

pois nas margens de qualquer curso d’água deve-se manter a APP, no qual o tamanho 

desta varia de acordo com o tamanho do curso d’água. 

Outro erro encontrado está relacionado a algumas áreas de imóveis rurais que 

foram identificadas dentro da malha urbana. No qual foi possível observar ainda que 
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nestas mesmas áreas a presença de APP é quase que ausente. Em se tratando das 

áreas de vegetação nativas, muitas foram identificadas, porém em algumas áreas dos 

imóveis rurais não foram identificadas este tipo de vegetação, no entanto, deveriam 

ter sido já que muitas dessas estão em áreas de APP e de nascentes. E por fim outro 

grande erro que foi encontrado está relacionado a sobreposição de muitas áreas dos 

imóveis rurais com outras áreas, erro este que com base nas pesquisas feitas em 

outros estudos também se mostra com muita frequência.  

Todavia, constatou-se que a plataforma do SICAR possui muitos erros nos 

cadastros dos imóveis da região do alto do rio corrente. Fato este que demonstra a 

ineficiência e irresponsabilidade do técnico tanto pela coleta de dados como do 

cadastro dos imóveis no Cadastro Ambiental Rural (CAR). Diante disso, pensou-se 

em algumas medidas a fim solucionar os erros encontrados, medidas estas que estão 

presentes no quadro 1 dos resultados. Além destas soluções pensou-se ainda em 

uma possível mudança na própria legislação, a fim de inibir esses erros cometidos no 

sistema do SICAR.  

No qual poderia ser estabelecido por lei que qualquer pessoa que deseja 

adquirir um imóvel rural realize previamente algumas exigências, sendo elas, o CAR 

da área do imóvel, onde está área não deve contemplar em território áreas que são 

proteção ambiental como é o caso das nascentes, APP’s e cursos d'água. Vale 

destacar que para que essas medidas sejam efetivas, estas devem ser 

implementadas e monitoradas corretamente para que não venha a ocorrer ocupação 

irregular e ainda possa garantir a proteção dos recursos naturais. 
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